
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRDAETRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 10850/001.034/57-16

Sessão de 70 de no vernbito de 1995	 Aeordão n. 102- 30.397
RECURSO N. 89.716 - FENSOCIAL Faturamento - Ex.: 1986
RECORRE:NUE ALVIZI 84 IRMÃO LTDA.
RECORRIDA DR_F em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, SP

HC(EOtIi  tf. RUM 1. 

A inexistência de previsão legal impede a
a prorrogação do prazo para interposição de
recurso.

Não se conhece de recurso interposto após
decorrido o prazo estabelecido na legislação
de regência, vez que ocorreu a preclusão
processual e a consolidação definitiva do
crédito tributário.

11-Í,4to4, telatadm e dí,4cutído4 o piteisente autm de tecut

o Á:ntetpmto po,t. ALVIZI g IRMÃO LTDA.

ACORDAM (i) Membitm da Segunda Camata do Pitíme-cino Comelho

de Contitíbaínte4, poit unanímídade de voto4, não conkeeeit do nee.uo,

no tertmo3 do te-eat5- 1.-Lo e. voto que paAisam a íntegnat o piteAente

gado.

Sala dm Se jy eA , em 10 de novembto de 7995

4,,..
ANTONIO DE ZEITAS DUTRA	 - PRESIDENTE

URSULA I AN'ilsá	 RELATORA
O 8 nE z 1995

Parctícípaitam, aínda, do pte3-ente julgamento, m se.guínte Con,selheÁ.-

/Lm: Waldevan A/ve4 de Olíve,Lit.a, Jo4 j, C/Eikm13 A/veis, Maida Cl -e-JÁa de

Andtade Ugueík.edo, Suelí E-Lgen,La Mendeis de 13,U.tto, JiLe.210 C -e:aft. Go
me3(ida Sílva e Jme. Caitlm Pm3uello.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 105501001. 034/57- 16

RECURSO n. 89.716
ACÓRDÃO n. 102-30. 397
RECORRENTE AL'vrIZI arvIÃO LTDA.

RELATÓRIO

Versa o presente processo do Auto de Infração de fis. 05 e
anexos, lavrado contra ,ALVIZI & IRMÃO LTDA., CGC n.
45.740.719/0001-05 jurisdicionada à Delegacia da Receita Federal em São
José do Rio Preto, SP, formalizando a exigência de FINSOCIAL
Faturamento, relativa ao exercício de 1986, no valor de Cz$ 1..040,20 e
correspondentes gravames

O lançamento, com base no artigo primeiro e parágrafo do
Decreto Lei 1940/82, item I "e" da Portaria MF 119/82 e Regulamento do
FINSOCIAL, decofreu de procedimento de fiscalização sendo apuradas
irregularidades - omissão de receita operacional, ocasionando insuficiência na
determinação da base de calculo da Contribuição, e lançado Imposto de
Renda - Pessoa Jurídica, conforme demonstrado no processo
10850/001.030/87-65.

Inconformada coin a exi gência fiscal, a contribuinte apresentou,
através de patrono, em 26/08187, sua impugnação de fls. 10/13,
fundamentando suas alegações nas razões apresentadas no processo matriz„

A decisão de primeira instância, de número 385/92, foi proferida
às fls. 301 31 e, em consonância com o decidido no processo matriz, o
lançamento foi julgado procedente.

Ciente da decisão singular em 21/12/92 (fis. 33 ), a contribuinte,
em 18/01/93, requereu prorrogação de prazo, interpondo recurso voluntário
em 01/02193, reiterando, em suas Razões, juntadas às fls. 37141 ,

argumentos formulados na fase impugnatória.
O recurso é lido integralmente em Plenário.
É o relatóri.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO o. 10550/001,034/87-16

ACÓRDÃO a 102-30. 397

VOTO

Conselheira Ursula Hansen Relatora

A contribuinte ALVIZI "IRMÃO LTDA., teve ciência da
decisão singular em 21/12/92, conforme comprovado através do "AR"
carreado aos autos. Em 18/01/93, ao juntar aos autos instrumento de
procuração, em que constitue novo patrono, requer prorrogação de prazo que
lhe é concedida e, em 01/02/93, protocola recurso voluntário a este Conselho
de Contribuintes.

Considerando que o Decreto n. 70.235/72, que regulamenta o
Processo Adi' ninistrativo Fiscal, em seu arti go 33 dispõe que caberá recurso
coluntário ao Conselho de Contribuintes, com efeito suspensivo, dentro de 30
(trinta) dias a contar da ciência da decisão de primeira instância;

Considerando que o citado Decreto prevê, esclusivamente, a
possibilidade de prorro gação de prazo para apresentação de impugnação, em
atendimento a situações especiais;

Considerando ser mansa e pacifica a jurisprudência deste
Colegiado no sentido de não tomar conhecimento de recursos apresentados
fora do prazo, por perempto, inclusive nos casos de prorrogação concedida
por funcionários de repartições de primeira instância, citando-se, a titulo de
exemplo o Acórdão n. 101-77.932/88,

Voto no sentido de não se tomar conhecimento do recurso, por
intempestivo.

BRASKIA, DF, 10 de no vembto de 1995.

.	 .

URSULA -MANSEN -'Relatora
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 10680/002.502/91-91

Sessão de 10 de, no vem b to de, 1995	 Acordão a 102- 30. 398
RECURSO N. 89.868 - PIS Faturamento - Exs.: 1988 a 1990
RECORRENTE BOUTIQUE NELLY LIDA.
RECORRIDA DRF em BELO HORTZONTE, MG

PIS FAIURAlk ft?. ' AI - En ' '. a 1

DECORRENCIA
Tratando-se de lançamento reflexivo, a

decisão proferida no processo matriz se
aplica ao julgamento do processo decorrente,
dada a intima relação de causa e efeito que
vincula um ao outro,

llíto4 , telatado4 e, id- c.ut.Ldo	 c.) pne.4 e ri.te, auto	 de ne can

4o ínteft.po to pot BOUTIQUE NELLY LTDA.

ACORDAM o4 Mernbto4 da Segunda Camaka do 1' tímeíto Co n4elho

de. Co nttí, buínte , p o it unanímídade de, voto, dat p to vím ento p ane,L a/

ao A.ecuius o , pana ajuAtan a e.x-igencía ao decídído no pto ce44 o ptíncÁ,-

pal, atnavJA do Aaõ tdão Ni g 102-27.578, de, 27/01/93, no4 tetmo	 do

te,eatõ,U,o e voto que, pa)sam a íntegtat o pne, ente j ulgado .

S ala da4 S e44 -jie , em 10 de. no vembto de 1995

ANTONI O DERE/ TAS DUTRAVA	- PRESIDENTE

' i
URSULA ilANSEN -	- RELATORA

'
o s nr: i1995

Pantícípanam,- a-LProet," do pne, ente ju/gamento , 04 4e.gne.4 Co n4 elkeí-

to)s : Waldevan A.e.uu de, Olíve,ita, Jois -e, Cl -civ-ÍA ktve,25 , Man,í a C£ j-eÁ., a de

An dtade F-i, g ueíne do , S uelí E V,g - nía Mend.0 de BiUtto , J jueí o	 C-á at

Gornu da Sílva e, Jose. Cto4 Pa)s4uella.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUNTE. S

PROCESSO a 10680/002.502/91-91

RECURSO a 89.868
ACÓRDÃO n. 102-3 0. 39 8
RECORRENTE BOUTIQUE NELLY LTDA.

RELATÓRIO

Versa o presente processo do Auto de Infração de fls. 03 e
anexos, lavrado contra BOUTIQUE NELLY LTDA., CGC n.
21.108.816/0001-03, jurisdicionada à Delegacia da Receita Federal em Belo
Horizonte, MG, formalizando a exigência de PIS Faturatnento, relativa aos
exercícios de 1988 a 1990, no valor de Cr$ 73.639,52 e correspondentes
gravames legais.

O lançamento, com base na alínea "b" do artigo 3o. da Lei
Complementar n.7/70, cic o parágrafo único do artigo 1 o. da Lei
Complementar 17/73, e Regulamento do PIS/PASEP, decorreu de
procedimento de fiscalização sendo apuradas irregularidades - omissão de
receita operacional, ocasionando insuficiência na determinação da base de
cálculo da Contribuição, e lançado imposto de Renda - Pessoa Jurídica,
conforme demonstrado no processo 10680/002.496/91-91.

Inconformada com a exigência fiscal, a contribuinte apresentou,
dentro do prazo dilatado, em 15/06/91, sua impugnação de fls.. 14/15, e
anexos, fundamentando suas alegações nas razões apresentadas no processo
matriz.

A decisão de primeira instância_ de número 01424/91, foi
proferida às fls. 31/32 e, em consonância com o decidido no processo matriz,
o lançamento foi julgado procedente.

Ciente da decisão singular em 13/09/91 (fls. 34), a contribuinte
interpôs recurso voluntário em 08/10/91, reiterando, em suas Razões,
juntadas às fls. 35/36, com os anexos de fls. 37/41, os ar gumentos foi	 mulados
na fase impupatória, e insurgindo-se contra a utilização de prova tomada
emprestada do fisco estadual.

O recurso é lido integralmente em Plenário.
É o relatóri'è.
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MNISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 10680/002.502/910-91

ACÓRDÃO ri. 102- 30 . 3 9 8

VOTO

Conselheira Ursula Fiansen Relatora

Estando o recurso revestido de todas as formalidades legais, dele
tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é decorrente da que
foi apurada no processo matriz de n. 106801002.496/91-91.

Considerando que o recurso referente ao Imposto de Renda
Pessoa Juridica,, ao ser apreciado por esta Câmara em sessão realizada em 27
de janeiro de 1993, foi julgado parcialmente procedente, conforme fim certo o
Acórdão n. 102-27.758, por entender ser admissivel o lançamento do imposto
mediante prova emprestada pelo fisco de outro poder tributante, devendo, no
entanto, restar comprovados os reflexos das irregularidades apontadas na
apuração do resultado das atividades da conti	 ibuinte;

Considerando que o auto estadual se constitue em indicio que
requer provas;

Considerando que, nas Razões de recurso voluntário acostadas
aos presentes autos, a Recorrente revela seu reconhecinento de que a
exigência fiscal decorre daquela formalizada no processo principal, não tendo
apresentado qualquer nova razão ou prova;

Considerando o principio adotado neste Conselho de
Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitue relação de
causa e efeito que vincula um ao outro;

Voto no sentido de dar-se provimento parcial ao recurso,
adequando a matéria tributável ao decidido no processo principal.

BRAO,IA. DF, 10 de no v b to de 199 5

URSULA ÉIANSEN Relatora,	 ,
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